
 
  

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Pilões 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado Pela Lei Municipal nº 05/93 de 22 de Setembro de 1993 

 

 

   

Num.:  070 Pilões, quarta-feira, 18 de dezembro de 2024. Pag.:   001 

 

Prefeitura Municipal – Fazenda Santa Cruz, PB-077, s/n, CEP: 58.393-000 – Pilões-PB. 
CNPJ 08.786.626/0001-87 – Tel. 35021102 

 
 

 
ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

 
 

LEI Nº 443, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO 
PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PILÕES/PB (CRECHE 
MUNICIPAL) E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
  A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PILÕES, ESTADO 
DA PARAÍBA, Sr.ª Maria do Socorro Santos Brilhante, no uso de suas atribuições Legais que 
dispõe o art. 72, XXII, da Lei Orgânica municipal, faz saber que a Câmara de Vereadores, aprova e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - A Creche Municipal, localizada na Rua Augusto Hermes de Castro, Conjunto Felix da 
Cunha Lima, Pilões/PB, passa a denominar-se, “GIZÉLIA AGRIPINO SOUZA DE OLIVEIRA”.  
 
Art. 2º - As despesas decorrentes da implementação da presente lei, correrão a conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Gabinete da Prefeita de Pilões/PB, 16 de dezembro de 2024. 
 

 
 

MARIA DO SOCORRO SANTOS BRILHANTE 
Prefeita Constitucional 

 
_________________________________________________________________________________ 
 
DECRETO Nº 033, DE 18 DEZEMBRO DE 2024. 
                  

DISPÕE SOBRE A RESCISÃO DE TODOS OS 
CONTRATOS TEMPORÁRIOS CELEBRADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
PILÕES – PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O MUNICÍPIO DE PILÕES, Estado da Paraíba, através de sua Prefeita, MARIA DO 
SOCORRO SANTOS BRILHANTE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei Orgânica do Município,  
CONSIDERANDO que os Contratos Temporários por Excepcionalidades celebrados pelo 
Município de Pilões – PB, prevê a possibilidade de rescisão unilateral nas hipóteses 
previstas na Lei Municipal. 
CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 estabelece o concurso público como regra para ingresso no serviço público; 
CONSIDERANDO que restou concluído o Concurso Público com a convocação de todos 
os aprovados, promovido pelo Município de Pilões - PB; 
DECRETA:  
Art. 1º. Estão RESCINDIDOS todos os contratos de trabalho temporário celebrados pelo 
Município de Pilões – PB, devendo os Srs. Secretários Municipais adotarem imediatamente 
todos os atos necessários à consequente exclusão dos profissionais alcançados por este 
decreto da folha de pagamento.  
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.  

Pilões/PB, 18 de dezembro de 2024. 
 

 
MARIA DO SOCORRO SANTOS BRILHANTE 

PREFEITA 
_____________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


